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INTRODUÇÃO 


Nosso país nasceu católico romano, em um momento histórico 
da Europa de intensa atividade religiosa e de insatisfação com o 
poder papal de um lado e de reação católica violenta por outro, pela 
inquisição. A correlação do nascimento do Brasil e os movimentos 
religiosos europeus é intrínseca na forma da luta católico-romana 
com as doutrinas reformistas que logo se consolida na contra- 
reforma. No século XVI, Espanha e Portugal, colonizadores do novo 
mundo, se constituíram como os redutos da militância de resistência 
católica contra a reforma religiosa protestante luterana e calvinista. 
Podemos dizer que nosso país nasceu como filho da contra-reforma, 
sem saber ao certo quem era seu inimigo, isto é, nasceu com um 
inimigo ideológico não presencial. 


O Brasil não passou por uma reforma religiosa como a Europa. 
Nasceu na pós-reforma e foi colonizado pelo catolicismo da contra- 
reforma, jesuíta, oriundo de Portugal. Toda vida palaciana e política 
era católica. Isto não representava a vida cotidiana indígena, mestiça 
e escrava onde a crença que prevalecia era sincretista. Os elementos 
religiosos das nações indígenas, dos escravos de diferentes etnias, 
dos portugueses expatriados ou exilados reunidos nesta intensa 
miscigenação produziram um tipo de religiosidade diferente do 
catolicismo puramente europeu. 


Havia mais do que um catolicismo a reformar, a rigor é mais 
próprio falar sim de uma fé a despertar, um campo missionário pagão 
a evangelizar. Entretanto as classes políticas e palacianas eram 
submissas ao catolicismo, confessionalmente nominal. A estrutura 
social era medieval com uma ascensão oportunista burguesa e com 
fortes elementos da contra-reforma e da inquisição. A fé reformada 
não conseguiu se firmar no solo português do Brasil antes do século 
dezenove. Nesta altura da formação do povo brasileiro a mentalidade 
tupiniquim, os elementos sincretistas nos diversos cultos afro- 
indígenas, os vícios da política patriarcal e palaciana, a moral familiar 
miscigênica, a política da subserviência escrava, infanto-juvenil, 
feminina, cabocla, capanga, inquilina, bem representada na metáfora 
Casa Grande e Senzala, performaram a vida cotidiana do povo 
brasileiro. 


As tentativas de conversão e de evangelização, por evangélicos, 
da sociedade brasileira são recentes do ponto de vista dos tempos 
históricos: não mais que duzentos anos. Temos uma tarefa de 
evangelização imensa em nossa nação. A presença dos evangélicos 


na vida política e econômica foi muito pequena, mesmo quase 
invisível e sem a qualidade e intensidade que poderia fazer alguma 
diferença neste extenso território e nesta imensa população. 


Uma proposta de sociedade a partir da confissão e herança 
reformada hoje representa uma grande esperança e ao mesmo tempo 
uma aventura cheia de dúvidas e ceticismo. Seria necessário firmar 
um ponto de partida e um referencial teológico na ampla variedade 
de confissões oriundas da reforma. Precisamos de uma vertente 
consistente do ponto de vista teológico e que tenha história na 
constituição de projetos políticos nacionais. Parece que duas 
confissões concorrem majoritariamente aqui: a luterana e a calvinista. 
A calvinista foi a herança cuja visão era mais larga e universal. O 
calvinismo internacionalizou-se e rompeu fronteiras. Podemos falar de 
uma internacional calvinista no século XVI e XVII. 


O projeto mais bem sucedido foi sem duvida a grande nação 
americana. E devemos ainda acrescentar que o calvinismo e seus 
filhos conseguiram conservar um núcleo confessional, quando várias 
denominações se constituíram independentemente e perderam o foco 
reformado de sola scripturae, sola gratia, sola fidei e sola Deo gloriae. 
No caso dos batistas, mantiveram grande parte de sua fé vinculada 
ao calvinismo, com nuances diferenciadas na eclesiologia e na 
aplicação da salvação. Em um projeto para o Brasil devemos seguir a 
cosmovisão calvinista e reformada. Ela posiciona o homem e a 
sociedade no interior da soberania de Deus e ilumina biblicamente o 
modo de ser humano que glorifica a Deus. 


Olhando a sociedade brasileira em seus vários níveis político, 
econômico, científico, educacional e religioso, uma alternativa 
reformada aplicada aos desafios e problemas do povo brasileiro deve 
visar uma nova sociedade, levantada por uma mentalidade e moral 
cativas ao senhorio do soberano Deus. Uma proposta de Brasil 
precisa voltar à doutrina bíblica de estado e ao conceito analítico e 
teológico da relação igreja-estado da tradição reformada. 


A DOUTRINA BIBLICA DO ESTADO 


A experiência histórica de Israel no Antigo Testamento com a 
idéia de Estado começa com a instituição da monarquia. O estado 
surge como uma expressão da soberba humana e como uma imitatio 
gentílica. A Lei mosaica prescrevia o direito do príncipe, mas 
subordinava o estado monárquico ao cânone da Lei revelada. Isto 
significa a garantia de uma monarquia regida pela revelação que 
recebe a denominação de teocracia. A tripartite: sacerdote, rei e 
profetas pretendiam cercar o exercício da vida do povo eleito de 
Yaweh de um pastoreio que garantisse a submissão da nação à Lei 
revelada. Este período foi regido pela aliança davídica. O estado 


estava debaixo do conceito mais amplo de aliança que o Senhor 
firmava com o povo. As relações entre estado e aliança em Israel 
caracterizavam o conceito de estado no Antigo Testamento. 


No Novo Testamento há um rompimento intencional e 
dispensacional entre estado e reino de Deus. O estado, tanto o 
judaico como o gentílico, não regem mais a vida do novo povo de 
Deus. A Igreja está debaixo do reinado direto de Cristo, não envolve 
nem exige a presença de um estado. A Igreja em seu todo se constitui 
de sacerdotes, profetas e reis, isto é, a igreja assume as prerrogativas 
de estado e se “governa” enquanto corpo de Cristo. O governo é 
cristocéfalo (Kristós kephalé tês ekklêsia, Ef. 5: 23). O Reino de Deus 
é chegado na pregação de João Batista e esta verdade está 
fundamentando o anúncio do reino nas primeiras palavras de Jesus 
Cristo: o Reino de Deus está próximo (presente), arrependei-vos e 
crede no evangelho. (Marcos 1: 15). 


A relação daí em diante com o estado será de contínua tensão. 
O estado está debaixo da soberania de Deus à força e por tempo 
determinado quando então passará com tudo que há no mundo. O 
estado está como que detido pela mão de Deus (ll Tess. 2: 6). A 
parusia de Cristo colocará um fim em sua soberba e violência. 


Outro aspecto bíblico do estado no Novo Testamento, 
encontramos na doutrina paulina de autoridade constituída por Deus. 
Talvez possamos falar de dois modelos de estado: um consentido e 
regrado por Deus e outro modelo estabelecido e exigido por Deus 
para modelar e conduzir a história da sociedade caída até o 
cumprimento pleno de seus propósitos de salvação. Ambos são de 
fato um só e diferenciam no exercício do poder que ele proporciona. 
O estado soberbo toma o caminho da autolegislação e afronta a Deus 
diretamente. Este precisa ser detido e contido com os juízos de Deus. 


O estado bíblico toma o caminho de regulamentar a sociedade 
com leis justas e orientadas pela Lei do Senhor para todos os homens, 
sejam eles salvos ou não. Ele não pode ser um regime religioso, nem 
uma religião de estado. O estado está no centro de um sistema de 
justiça social baseado na doutrina da criação e da queda. De um lado, 
está o ideal da analogia divina na criatura e do outro está a 
prevenção contra os resultados da pecaminosidade humana. O 
estado segundo Paulo é um ministério de Deus para o bem do 
homem, ou da humanidade (Rom. 13: 1-7). O modo de relação entre 
o indivíduo e o estado deve ser pela consciência de dever. O 
relacionamento segundo Paulo não deve ser por uma razão negativa 
que é a retribuição quando há transgressão da lei, mas por uma razão 
positiva de consciência do bem que o estado protege e administra a 
cada um (dió anágkê hípotássesthai, ou mónon dia tên orgên allá kai 
dia tên sineídêsin, Rom. 13: 5). 


O estado deve ser visto como um ministério divino em benefício 
da humanidade e a igreja além de ministério é reconhecida por Paulo 
como um mistério de Cristo no mundo que de forma profunda e 
maravilhosa expressa a própria presença de Cristo no mundo, coisa 
que o estado não é (Ef. 5:32). 


O ESTADO NA REFORMA LUTERANA E CALVINISTA 


Lutero enfrentou um grande desafio teológico e prático nas 
relações entre o estado ou domínio dos príncipes e a visão bíblica da 
relação entre estado e igreja. Com justificar a existência dos dois 
domínios operando em um mesmo território? Qual seria o papel do 
estado depois do rompimento com o absolutismo da Igreja-Estado de 
Roma? Se o território é cristão qual a necessidade da espada secular? 
Qual a expectativa própria para o cristão quanto à submissão a um 
governo secular? A resposta de Lutero foi elaborada em uma longo 
raciocínio e esforço hermenêutico que ele desenvolveu em seu 
manifesto: sobre a autoridade secular”. 


Lutero divide seu argumento ou sermão em três partes. 
Discorre em primeiro lugar sobre o conceito das duas espadas ou 
esferas de poder: a civil e a espiritual. Os verdadeiros cristãos não 
precisariam da espada secular porque seguem a direção do Espírito 
Santo e a lei secular é menos do que eles podem cumprir e suas 
condenações não alcançam um verdadeiro cristão. O cristão está 
além da lei e suas demandas devem ser resolvidas segundo a Palavra 
de Cristo e a lei secular é desnecessária para o cristão. Ela não pode 
fazer melhor nem mais do que faz o Evangelho. Contra a excelência 
do evangelho não há lei possível. 


Por outro lado é claro que vivemos uma dupla realidade com 
duas vertentes humanas que se colocam debaixo de duas esferas de 
governo distintos: o homem cristão e o homem não-cristão. Deus 
proveu duas formas de leis e governos adequados aos dois. O direito 
do Reino de Deus e o direito dos gentios, a espada secular e o 
Evangelho. Diz Lutero: Deus instituiu dois governos: o governo 
espiritual, que molda os verdadeiros cristãos e as pessoas justas por 
meio do Espírito Santo sob Cristo, e o governo secular que reprime os 
maus e os não-cristãos e os obriga a conservarem-se exteriormente 
em paz e permanecerem quietos, gostem ou não gostem”? 


A acomodação das pessoas debaixo destes dois governos será 


necessariamente diferente. Um governo não é compatível o outro. O 
cristão pode viver em um sistema não cristão ainda que sua lei seja 


! LUTERO, M. & CALVINO, ). Sobre a autoridade secular. São Paulo: Martins Fontes, 
1995. 


2 Lutero &Calvino, op.cit. p. 16 


insuficiente para formar o cristão, o não cristão jamais poderá atingir 
o padrão de vida do cristão. Lutero afirma radicalmente: “o mundo 
não admitirá um governo cristão presidindo um território ou uma 
grande multidão, e muito menos a totalidade do mundo"?, porque um 
governo cristão dispensaria o auxilio da lei exterior, mas em 
contrapartida sua lei interior do Espírito oprimiria o não cristão. 
Ademais, um governo cristão que regesse o mundo sem a lei exterior 
estaria colocando no mesmo aprisco lobos com cordeiros. Os 
cordeiros teriam vida muito curta. 


Como resolver este paradoxo? Lutero responde com o conceito 
de ministério através do governo secular. O cristão vai se submeter 
as leis seculares porque o não cristão precisa delas para sua própria 
sobrevivência física. Lutero diz que os cristãos ainda que não 
necessitem da ordem secular para si mesmos “eles cuidam daquilo 
de que os outros necessitam”*. O objetivo é evitar que os homens se 
tornem piores do são e se destruam uns aos outros. 


Os cristãos estão livres para exercerem quaisquer atribuições e 
funções no governo secular e o devem fazer para testemunho dos 
incrédulos sabendo que o mundo não pode sobreviver sem as leis. 
Lutero estabelece uma condição para o exercício das funções 
públicas: “todas as ações desse gênero deveriam ser devotadas 
exclusivamente ao serviço dos outros; elas deveriam beneficiar 
apenas a seu próximo e não a vocês, sua honra, e possessões”.º Este 
critério cristão evita que o não cristão reclame que o cristão está 
saqueando o secular quando sua fé ensina que sua riqueza é 
celestial. Assim Lutero entende que o cristão está exteriormente 
exercendo um ministério para com mundo e interiormente segue a 
direção de Cristo pelo seu Espírito Santo em conformidade com o 
evangelho. A ordem secular convive com a ordem espiritual. Os 
cristãos verdadeiros têm todos os recursos nos mandamentos do 
Senhor para todos os conflitos d vida, mas ainda que não usem o 
sistema jurídico secular eles o aprovam e o sustentam para o bem do 
não-cristão e proteção da vida. 


A autoridade secular tem limites que não pode ultrapassar e até 
onde ela não se estende, sob pena de justificar a desobediência civil. 
Este domínio exclusivo de Deus é o da fé e da salvação. A esfera 
espiritual e eterna presente no coração do homem é de orientação 
divina e regida pela Palavra de Deus. Lutero afirma que “nas coisas 
que dizem respeito à salvação das almas, nada deve ser ensinado ou 


* Idem, p. 17, 18. 
* Idem, p. 21. 


* Idem, p. 24. 


aceito a não ser a Palavra de Deus”*. Jamais a fé pode ser imposta ou 
aceita por constrangimento devido à força do estado. 


Lutero, depois de definir as relações entre as duas esferas de 
poder e definir os limites da esfera secular em matéria de fé trata da 
ética do príncipe, ou de como ele deve governar. Aqui entra o conflito 
sobre o modo cristão com o modo não cristão. Quem é o príncipe? Se 
for cristão, então a ética envolve um modo de ser cristão e um modo 
de ser jurídico. Lutero diz sobre o modo de ser cristão que: 


Ora, quem quer que deseje ser um príncipe cristão 
deve abandonar qualquer pretensão de dominar as 
pessoas e de usar a força. Pois toda vida que é 
vivida e buscada para benefício próprio é 
amaldiçoada e condenada ao inferno: condenadas 
são todas as obras que não se originam do amor. E 
as ações que brotam do amor são aquelas que não 
são feitas para Oo próprio prazer, benefício, honra, 
conforto e bem-estar, mas antes visam totalmente 
ao benefício, à honra e ao bem-estar dos outros.” 


Esta condição rigorosa perante a sedução mundana é requerida 
do governante cristão e Lutero não trata aqui do não-cristão porque 
ele quer cuidar da instrução para salvação do príncipe cristão e sabe 
que são poucos desta estirpe. Entretanto, Lutero fala de um modo a 
alcançar o exercício da função em si ou da ética do status de quem 
exerce o governo em si. Não é por acaso que ele no texto oferece o 
modelo de Davi e Salomão. Uma afirmação de Lutero em particular 
coloca uma questão que mais tarde, no século XVIII, será o motor do 
iluminismo e da proposta de Kant: o governo da razão, ou pela razão. 
No caso da esfera política a razão prática. A razão está acima da lei e 
produz a própria lei civil. A razão segundo Lutero ultrapassa a mera 
lei e situa-se no âmbito das decisões sábias como em Salomão. 
Lutero assim orienta: 


O príncipe deve, portanto, conservar com firmeza 
as leis sob seu próprio controle tal como faz com a 
Espada e usar sua própria razão para julgar 
quando e onde a lei deve ser aplicada com seu 
pleno rigor e quando deve ser moderada. Assim, a 
razão permanece o governante em todos os 
momentos, a lei suprema e dominadora de todas 
as leis.º 


º Lutero & Calvino, op. cit. p. 41 


? Lutero & Calvino, op. cit. p. 58 


A razão está tanto no príncipe quanto no povo ou súditos. Estes 
não estão obrigados a seguir o príncipe naquilo que ele está errado. 
Lutero diz: “ninguém tem o dever de agir de maneira injusta; 
devemos obedecer antes a Deus”º. 


Estas ponderações de Lutero estão maculadas pelo sistema de 
governo monárquico prevalecente à época, ele não cogitou aqui no 
texto analisado outro modelo de domínio civil, mas a ética do status 
governamental lembra os pudores morais permanentes. E Lutero 
andou neste assunto na direção do bom senso da razão prática e 
colocou o padrão cristão da liberdade de consciência do indivíduo 
para o trato na esfera pública. 


Calvino seguiu Lutero em muitos pontos, mas basta citar dois 
em que divergiu e aprofundou a questão do governo civil. O primeiro 
quanto ao pecado e o segundo quanto ao sistema de governo. 
Calvino percebeu com mais prudência a gravidade e extensão a 
depravação total do homem. O pecado afetou também a razão. 
Calvino afirma contrariamente a Lutero que nós cristãos precisamos 
da ordenação civil. A lei civil não é uma imposição divina apenas 
sobre os náão-cristãos, mas também sobre a pecaminosidade ainda 
remanescente no cristão. 


A vida religiosa cristã é de natureza associacional e nem 
mesmo a igreja está imune às imperfeições. Calvino afirma que: 
“quanto a sua pretensão (a dos libertinos) de que a perfeição da 
igreja de Deus deve ser tão grande a ponto de tornar supérfluos todos 
os outros governos e leis, isso não passa de estupidez, pois é 
imaginar uma perfeição tal que jamais pode ser encontrada em 
qualquer associação de seres humanos"!º. (grifo nosso). O próprio 
cristão está debaixo da imperfeição enquanto ser humano pecador. 
Aqui parece que Calvino levou mais a sério Lutero do ele próprio no 
Theologumenom, simul justus et peccatur. Calvino ensinou que a 
ordem civil tinha um papel importante na proteção da verdadeira 
religião cristã. Entre suas finalidades, Calvino aponta: “favorecer e 
proteger o culto exterior a Deus, defender a pura doutrina e a boa 
condição da igreja, harmonizar nossa maneira de viver às exigências 
da sociedade humana, moldar nossa conduta à justiça civil, 
reconciliar-nos uns com os outros e sustentar e defender a paz e a 
tranquilidade gerais.”!! 


é Idem, p. 58. O grifo é nosso. Esta afirmação de Lutero é retomada por Kant na 
doutrina da razão legislante, ver KANT, |. Fundamentação metafísica dos costumes. 
São Paulo: Abril Cultural, 1974 (Coleção Os Pensadores, Kant II) 


º Idem, p. 69. 
10 Idem, p. 81, 82. 


4 Lutero & Calvino, op. cit. p. 81 


Calvino fala da lei civil como de uma proteção que é necessária 
à conservação da própria natureza humana quando escreve: “aqueles 
que privam os homens desses auxílios roubam-lhes a natureza 
humana”.!?? Este aspecto da doutrina calvinista é fundamental para 
uma justificação jurídica e teológica do valor da vida e daquilo que 
hoje soa metafísico demais: a natureza humana. 


Calvino diverge ainda de Lutero em outro aspecto importante e 
que decorre do primeiro apontado que é a discussão da forma de 
governo. Na questão polêmica da melhor forma de governo Calvino 
não tem dúvida de que a melhor forma de governo é a aristocracia 
dentre as três formas clássicas: monarquia, aristocracia e 
democracia. Penso que Calvino tem como referência aqui a república 
romana com o senado. Ele afirma que: “a mais tolerável e confiável 
forma de governo consiste em várias pessoas governarem 
conjuntamente, cada uma auxiliando as outras e lembrando-lhes seu 
dever.” E continua ele, relacionando esta forma de governo com 
aquela que Deus estabeleceu antes do pacto com Davi, “Deus o 
confirmou por sua autoridade quando ordenou que essa forma de 
governo fosse a forma a que estaria sujeito o povo de Israel” 2. Esta é 
a origem do parlamentarismo moderno fruto da revolução puritana. 


A Reforma estabelecendo a separação entre as duas ordens, 
espiritual e civil, possibilitou a projeção de uma nova cosmovisão e a 
transformação da sociedade a partir da conversão pessoal a Deus. 
Tornou possível a mudança. De posse de uma base bíblica e histórica 
podemos também levantar questionamentos e fazer proposituras 
sobre a realidade brasileira em busca de uma sociedade justa e 
temente a Deus. 


PROPOSTAS DE MUDANÇAS PARA O BRASIL 


A reforma religiosa foi determinante para a liberação dos 
processos de transformação social que alterou profundamente o 
mundo do século XVI e seguintes. Em um ponto os materialistas e 
marxistas dos séculos XVIII E XIX estavam certos: qualquer mudança 
social profunda começa com uma crítica da religião. O conjunto das 
críticas à religião e ao cristianismo, que os socialistas utópicos 
fizeram e o próprio Marx, estava equivocado e até era blasfemo, mas 
sem uma visão crítica do fenômeno religioso e da doutrina política da 
religião a sociedade não se disporá a mudanças importantes. A 
mudança liderada pela reforma religiosa do século XVI, começou com 
uma profunda e extensa crítica da doutrina e prática religiosa da 
igreja católica romana, por Lutero e os reformadores. Aquilo abalou a 


12 Idem, p. 81 


3 Idem, p. 140, 141. 
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pirâmide social por completo e incitou uma profunda experiência 
espiritual com consequências sociais e políticas. 


O princípio de qualquer projeto de mudanças para o Brasil 
começaria com uma analise profunda das raízes e amálgamas 
religiosas, da prática entre religião e política, das cumplicidades da 
religião com a economia, da discriminação racial latente, dos vínculos 
de dominação e pobreza desde a era colonial, da forma de governo, 
mas principalmente uma crítica da idolatria religiosa e da salvação 
pelas obras, impregnada na cultura e imaginário popular. A alma 
católica dos brasileiros e a sua cosmovisão precisam de conversão 
como declarou Dr. Augustus Nicodemus Lopes!4. Sem isso não haverá 
um Brasil novo. Realizada a crítica da religião ficará claro onde está a 
ausência ou corrupção da vontade de Deus revelada em Sua Palavra; 
ficará evidente a condição espiritual de nosso povo e de nosso século 
e como isso condiciona a vida social e o desenvolvimento da nação. 


A partir das bases aqui esboçadas vamos indicar os pontos que 
precisamos mudar na cosmovisão do povo brasileiro. 


Abraham Kuyper será nosso referencial teórico nestas 
propostas, porque a sua obra sobre o calvinismo traduz a cosmovisão 
reformada calvinista sobre a presença reformada na sociedade. A 
sociedade americana e européia em sua expressão moderna tomou, 
sem dúvida, a moldura calvinista. O calvinismo, como argumenta 
Abraham Kuyper, incorporou e aperfeiçoou o pensamento reformado, 
inclusive o luterano, e por isso pode ser o porta-voz da tradição 
reformada para o mundo. Ele afirma que Calvino foi quem “teve o 
discernimento mais claro do princípio reformador, quem trabalhou 
mais plenamente e o aplicou mais amplamente”.? A isto acrescenta: 
“a convicção de que o todo da vida do homem deve ser vivido como 
na presença divina tem se tornado o pensamento fundamental do 
Calvinismo”.!º 


Segundo kuyper a história mostra que o calvinismo prevalece 
como força majoritária porque foi capaz de criar “uma cosmovisão 
inteiramente própria"”. Através do calvinismo Deus reivindica a glória 
que Lhe é devida. Calvino mais que Lutero compreende que o 
problema da reforma não termina com a soteriologia, mas avança 
para mais longe até o estabelecimento do “princípio cosmológico 


4 LOPES, Augustus Nicodemus. O que estão fazendo com a igreja. Ascensão e 
queda do movimento evangélico brasileiro. São Paulo: Mundo Cristão, 2008. p. 30 


!5 KUYPER, A. Calvinismo. São Paulo; Editora Cultura Cristã, 2003. p. 31 
16 Idem, p. 34. 


Y Idem, p. 31. 
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geral da soberania de Deus”!8, Só deste modo se pode erguer uma 
cosmovisão reformada abrangente que conduz todo pensamento 
cativo aos pés do Senhor e canaliza tudo para a glória de Deus. 
Reconhecendo este valor do calvinismo e seu sistema de vida vamos 
esquematicamente, indicar os pontos de uma proposta para um novo 
Brasil. A proposta de Kuyper foi articular quatro dimensões da 
realidade humana com o cristianismo e a cosmovisão reformada: a 
religião, a política, a ciência e as artes. Nossa realidade brasileira 
comporta propostas em todas estas esferas e outras mais que são 
pertinentes ao cenário atual daqui e do mundo. Francis Schaeffer 
pensou a realidade moderna na mesma linha da cosmovisão reforma 
de Kuyper e poderíamos juntar outras esferas de importância, a partir 
dele, como a ecologia, a filosofia e os desafios missionários de 
Lausanne. Creio que nossas propostas devem observar o ideal 
reformado como sintetizado pelo Dr. Augustus Nicodemus Lopes: “o 
ideal reformado era este: uma igreja politicamente livre, inteiramente 
dependente da Palavra de Deus, num estado que lhe respeite e lhe 
favoreça o ministério" 1º 


Um ponto de partida basilar para qualquer iniciativa de um novo 
Brasil é a questão da cosmovisão original e a nova que se deseja 
implantar. Kuyper reconhecia no calvinismo um sistema de vida e não 
um mero conjunto de doutrinas ou protestos bíblicos contra o 
catolicismo. Neste sentido o calvinismo foi muito mais propositivo que 
o luteranismo. Ele foi além do protesto contra a Babilônia e defendeu 
um verdadeiro sistema de vida cristã no mundo orientado 
cosmogonicamente para a soberania de Deus. 


Propostas: 


1. A igreja precisa corajosamente enfrentar a base da 
cosmovisão brasileira que é o sincretismo religioso e 
político. O Brasil precisa de um choque de clareza. O 
modo de alcançar isso é a pregação incansável do 
Evangelho em todos os níveis sociais. Prov. 29: 18; Ex. 
20: 1-17 

2. A Igreja deve trabalhar mais na área educacional para 
atuar nas bases da sociedade onde se forma a 
cosmovisão dos brasileiros. A educação deve ser 
teologicamente orientada e libertar as consciências da 
visão materialista e sincretista que as famílias hoje 
transmitem e vivem domesticamente. Prov. 22; 6; 
Deut. 6: 1-8 


18 Idem, p. 31. 


1º LOPES, Augustus N. Calvino e responsabilidade social da igreja. São Paulo: PES, 
s.d., p. 17. 
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O Estado precisa sair das mãos dos predadores e 
impedir que o domínio público seja usado 
egoisticamente e manipulado em favor dos 
governantes e poder econômico. A igreja deve ser a 
consciência do estado com manifestos e audiências 
com o ministério público mostrando a insatisfação do 
povo. | Ped. 5: 1-3 (o rei em Israel era chamado 
pastor); Rom. 13: 1-7. 


A gravidade da injustiça social deve ser denunciada por 
ONGs de formação cristã reformada e pela igreja ao 
orientar a escolha democrática dos governantes. A 
igreja deve criar mecanismos de ajuda cristã aos 
pobres, desempregados, abandonados e vítimas da 
violência estrutural do pecado. Ela precisa clamar a 
favor dos pobres e dos sub-humanos, vítimas da fome, 
das drogas, da prostituição etc. Deut. 15: 11; Mat. 26: 
11; | Tm. 6: 17-19; Tg. 1: 27; 2: 16-17 


A força de uma nação é o trabalho produtivo. A igreja 
deve ensinar sobre o conceito de trabalho como 
vocação e mordomia e apontar para o futuro como 
resultado da ação direta de cada trabalhador. Devemos 
recuperar a capacidade de sonhar com um Brasil 
melhor no futuro. A igreja deve espalhar nas escolas, 
universidades e outros ministérios sociais e 
educacionais dela o otimismo com o trabalho na 
construção de um país justo e próspero para nossos 
filhos. A igreja pode criar ministérios sociais que 
ensinem jovens e mulheres a produzirem artesanato, 
arte culinária, orientar cooperativas, entre outros. Il 
Tess.3:10-15; Gen. 2:15-17; Prov. 19: 15; Deut. 5: 13 


A igreja e as instituições de ensino por ela dirigidas 
devem buscar a aproximação entre religião e ciência 
para mostrar a glória de Deus em sua criação e 
promover a pesquisa com filosofia cristã. O Brasil 
precisa de um corpo de cientistas e de produção de 
tecnologia nacional para conquistar sua autonomia 
intelectual e científica. A ciência, a cultura, as artes, a 
filosofia e política devem ser incorporadas a uma 
cosmovisão cristã da realidade para que nossos jovens 
não só integrem o conhecimento universitário as suas 
vidas de forma cristã, mas produzam conhecimento 
para a glória de Deus. Prov. 1:7; Sl. 139: 6º; Il Cron. 1: 
10 


10. 
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A igreja como herdeira da mordomia sobre a criação de 
Deus deve fortalecer sua pregação e vigilância a 
respeito da doutrina da criação e ecologia. O mundo 
precisa ouvir a igreja sobre o cosmo como criação de 
Deus e o mal que os crimes ecológicos representam 
para a sustentação da vida no mundo. O Brasil tem 
urgência em crescer economicamente e isto traz 
consequências ecológicas para o futuro. Os 
desmatamentos, a poluição, a ecologia humana, os 
problemas da bioética etc. A igreja deve sair em defesa 
da vida humana e da dignidade da criação. Precisamos 
de uma crítica cientifica e sociológica do evolucionismo 
no Brasil e vigilância política contra o aborto. Gen 1:1, 
26-31; Jo. 1;1-4; Apoc. 7: 1-3; At. 17: 22-31 


A igreja deve cumprir o IDE de Jesus em nosso Brasil 
atingindo todas as faixas etárias e grupos sociais. Pela 
conversão das almas podemos levar à conversão da 
cosmovisão pelo discipulado. O discipulado pessoal e 
pelo púlpito poderá formar uma nova geração de gente 
que se comprometa com um país decente e justo. A 
obra missionária da igreja pode reproduzir os efeitos da 
Reforma Religiosa do Séc. XVI na vida da nação hoje. 
Deut. 26: 5; At. 6: 7 


A igreja precisa lutar com a nação para que haja 
completa separação entre religião e estado, mas sem 
desvincular o temor a Deus e entendo que o Senhor do 
estado é o mesmo da Igreja. Sal. 32: 12; Jer. 1: 5, 10; 
Mat.22: 15-21; 28: 19; Ap. 21: 24 


O Estado deve ser confrontado pela igreja através de 
pregações, escritos, cátedras, arguições jurídicas nas 
esferas próprias, quanto aos princípios morais da 
sociabilidade e gestão pública que os políticos praticam 
no exercício do poder que Deus instituiu através do 
Estado. Os limites do poder do Estado, a 
responsabilidade do Estado para com as áreas das 
necessidades básicas do cidadão definidas na 
Constituição, e outros temas de entendimento do que 
seja o Estado, precisam de uma consciência cristã 
esclarecida, para o bem da clareza pública, que exerça 
o questionamento perante a sociedade sobre: 
natureza, funções, limites, omissões e temor que se 
deve a Deus no exercício do poder de Estado. Deus é 
soberano. Jer. 1: 5; Rom. 13: 1-7; Tt. 3: 1; IPe. 2: 11-17; 
At. 4: 19; Lc. 13: 31, 32 
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